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SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 6, DE 2021
Lei nº          , de           de                           de 2021
Altera a Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, que dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos e dá providências correlatas.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam alterados ou acrescentados, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016:
I - O artigo 1º da Lei nº 16.283/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - O Fundo Especial de Despesa de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, de que tratam os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 146 da Constituição do Estado, destina-se ao desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos.

§ 1º - O FUMTUR vincula-se ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento das Estâncias, que passa a ser denominado Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos - DADETUR, subordinado à Secretaria de Turismo, à qual incumbe prestar-lhe suporte técnico e administrativo.
§ 2º - O desenvolvimento de serviços turísticos contempla, dentre outras atividades compatíveis com as finalidades do FUMTUR, a:
I - elaboração de projetos e estudos técnicos e de viabilidade na área do turismo;

II - realização de campanhas de promoção ao turismo;

III - produção, sistematização e intercâmbio de dados estatísticos e informações voltadas para a melhoria dos serviços e equipamentos turísticos;

IV - elaboração e implantação de projetos de incentivo, de inteligência, de parcerias público-privadas e de inovação e modernização do turismo.” (NR)
II- Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 16.283/2016:
“Parágrafo único - O Estado complementará os recursos do FUMTUR sempre que o valor apurado nos termos do inciso I deste artigo for inferior ao valor médio dos últimos três exercícios financeiros imediatamente anteriores.”
III - Dê-se nova redação ao artigo 3º, ao caput e ao §1º do artigo 4º e aos artigos 5ª 6º e 7º da Lei nº 16.283/2016:
“Artigo 3º - A utilização dos recursos do FUMTUR será feita de conformidade com as normas e competências dos sistemas de administração financeira e orçamentária do Estado, aplicando-se as normas de funcionamento dos fundos especiais de despesa previstas na legislação federal e estadual.” (NR)
“Artigo 4º - A aplicação dos recursos do FUMTUR será normatizada e orientada por um Conselho de Orientação e Controle - COC, que disciplinará, em regulamento próprio, a aplicação e movimentação de recursos, gestão, funcionamento, prestação de contas e outros procedimentos necessários ao FUMTUR.

§ 1º - O COC será composto por 9 (nove) membros efetivos, nomeados pelo Governador, na seguinte conformidade:
1 - 1 (um) de sua livre escolha;
2 - 1 (um) indicado pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão;
3 - 1 (um) indicado pela Secretaria da Fazenda e Planejamento;
4 - 1 (um) indicado pela Secretaria de Turismo;
5 - 1 (um) indicado pela Assembleia Legislativa de São Paulo;

6 - 2 (dois) indicados pelo Conselho Estadual de Turismo;
7 - 2 (dois) indicados pelas entidades representativas dos Municípios Turísticos, sendo 1 (um) Prefeito de Estância e 1 (um) Prefeito de Município de Interesse Turístico.” (NR)
“Artigo 5º - Os recursos do FUMTUR destinam-se a, no máximo, 70 (setenta) Estâncias Turísticas e 165 (cento e sessenta e cinco) Municípios de Interesse Turístico, que atendam às condições estabelecidas em lei complementar, observados os seguintes critérios:
I - 15% (quinze por cento) dos recursos deverão ser direcionados para a Secretaria de Turismo para:
a) apoio e acompanhamento técnico e contábil dos procedimentos de repasse dos recursos do FUMTUR, tais como vistorias técnicas, elaboração de relatórios e análise de prestação de contas;

b) desenvolvimento das atividades previstas no §2º do artigo 1º desta lei.

II - 85% (oitenta e cinco por cento) serão destinados às Estâncias e aos Municípios de Interesse Turístico, e deverão ser aplicados na seguinte conformidade:
a) 72% (setenta e dois por cento) destinados às Estâncias, sendo:

i - 60% (sessenta por cento) distribuídos de forma igualitária entre todas as Estâncias.
ii - 40% (quarenta por cento) distribuídos proporcionalmente, segundo o percentual de formação da receita proveniente da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias.
b) 28% (vinte e oito por cento) destinados aos Municípios de Interesse Turístico, na proporção de 1/165 (um cento e sessenta e cinco avos) para cada município.
§ 1º - Os recursos destinados às Estâncias e aos Municípios de Interesse Turístico poderão ser aplicados para o desenvolvimento das atividades previstas no § 2º do artigo 1º desta lei, bem como para revitalização e manutenção de equipamentos e serviços turísticos, até o limite de 30%.
§ 2º - A destinação e aplicação dos recursos de que trata o § 1º deste artigo deverá observar os critérios e diretrizes estabelecidas pelo COC em regulamento próprio.
§ 3º - Os municípios poderão utilizar os seus respectivos recursos, parcial ou totalmente, em projetos regionais de desenvolvimento turístico, através da modalidade de consórcios públicos com Contratos de Programa acordados entre os municípios consorciados.”(NR)
“Artigo 6º - A aplicação dos recursos repassados às Estâncias e aos Municípios de Interesse Turístico deverá atender os critérios e diretrizes estabelecidos pelo COC e ser precedida por expressa manifestação dos respectivos Conselhos Municipais de Turismo sobre cada projeto, conforme regulamento.” (NR)
“Artigo 7º - A transferência dos recursos às Estâncias e aos Municípios de Interesse Turísticos será formalizada mediante repasse na modalidade “fundo a fundo”, da conta do FUMTUR para as contas específicas vinculadas aos respectivos Fundos Municipais de Turismo.

§ 1º - A comprovação de que a aplicação dos recursos repassados aos Fundos Municipais de Turismo observou os critérios e diretrizes estabelecidas pelo COC será demonstrada, semestralmente, por meio do encaminhamento para a Secretaria de Turismo do Estado de relatório de gestão.

§ 2º - Os recursos do FUMTUR serão transferidos para os Fundos Municipais de Turismo das Estâncias e dos Municípios de Interesse Turístico durante o respectivo exercício orçamentário, na proporção de um duodécimo a cada mês.

§ 3º - A transferência dos recursos do FUMTUR aos Fundos Municipais de Turismo fica condicionada ao atendimento da obrigação prevista no § 1º deste artigo.” (NR)
Artigo 2º - Ficam revogados os artigos 9º e 10 da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016.
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
A Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, em observância ao artigo 146 da Constituição Estadual, normatiza a operação do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, cujo objetivo é promover o “desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos".
O FUMTUR substituiu e absorveu as atribuições do até então denominado Fundo de Melhoria das Estâncias e se vincula institucionalmente ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos - DADETUR, subordinado a Secretaria de Turismo, a qual compete prestar-lhe suporte técnico-administrativo.
A aplicação dos recursos do FUMTUR se sujeita a deliberação do seu Conselho de Orientação e Controle - COC, sendo que a transferência de recursos se efetiva mediante celebração de convênios específicos entre o Estado e os Municípios Turísticos, com o apoio técnico do DADETUR.
Os municípios Turísticos do Estado de São Paulo englobam 70 qualificados como Estâncias e 140 qualificados como Município de Interesse Turístico - MITs, cidades estas aptas a receberem recursos do FUMTUR.
Os recursos do FUMTUR correspondem a 11% (onze por cento) da totalidade da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias no exercício imediatamente anterior, limitada ao valor inicial da última dotação atualizado pela variação anual nominal das receitas dos impostos estaduais estimada na subsequente proposta orçamentária.
Já no tocante à distribuição dos recursos do FUMTUR, 4% ficam com a Secretaria de Turismo do Estado para custear despesas referentes ao apoio e acompanhamento técnico e contábil dos convênios, inclusive com vistorias técnicas, elaboração de relatórios de medição e prestação de contas. Os 96% remanescentes dos recursos são distribuídos entre os municípios turísticos, na proporção de 80% para as Estâncias e 20% para os MITs.
O Governador encaminhou o Projeto de Lei nº 6/2021, que altera a Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, acrescentado dois novos dispositivos:
a) o § 2º ao artigo 1º, com o seguinte texto: “§ 2º - O desenvolvimento de serviços turísticos contempla, dentre outras atividades compatíveis com as finalidades do FUMTUR, a: I - elaboração de projetos e estudos técnicos e de viabilidade na área do turismo; II - realização de campanhas de promoção ao turismo; III - produção, sistematização e intercâmbio de dados estatísticos e informações voltadas para a melhoria dos serviços e equipamentos turísticos; IV - elaboração e implantação de projetos de incentivo, de inteligência, de parcerias público-privadas e de inovação e modernização do turismo.” (NR)
Observa-se que esta inclusão viabiliza a aplicação dos recursos do FUMTUR em serviços de natureza técnica e estratégica ao fomento e desenvolvimento do turismo, atividades que por suas características são de competência da própria Secretaria de Estado do Turismo.
b) e o § 5º ao artigo 4º, com o seguinte texto: “§ 5º - Caberá ao Conselho de Orientação e Controle estabelecer anualmente o montante de recursos que serão reservados para utilização pela Secretaria de Turismo, objetivando desenvolver e promover o turismo no Estado de São Paulo, na forma estabelecida no artigo 1º e precedentemente à destinação estabelecida no inciso I do artigo 5º, sem prejuízo do disposto na parte final do § 4º do artigo 146 da Constituição do Estado.” (NR)
Abstraímos do texto supracitado a pretensão de se atribuir ao COC a competência para, anualmente, estabelecer o montante de recursos do FUMTUR que serão repassados à Secretaria de Turismo para custear as atividades previstas no § 2º que se pretende incluir ao artigo 1º da lei, sendo que tal montante será reservado antes da definição dos recursos que serão destinados aos municípios.
Observe que o projeto adotou a cautela de preservar o percentual mínimo do FUMTUR destinado aos MITs, afastando eventual alegação de inconstitucionalidade, o que nos faz concluir que serão as Estâncias que arcaram na prática com a redução de sua cota de recursos.
Como extraímos de sua exposição de motivos, o Projeto de Lei nº 6/2021 “busca o fortalecimento da Secretaria de Turismo como Unidade Gestora a partir da ampliação de ações de gerenciamento trará maior eficiência e efetividade ao FUMTUR”, considerando que a inserção de desenvolvimento de serviços turísticos entre suas finalidades dará completude aos investimentos, hoje restritos ao setor de infraestrutura, que não desvinculará o fundo da sua finalidade característica, pois o desenvolver e promover estarão adstritos às Estâncias e Municípios de Interesse Turístico.
Reconhecemos a importância de darmos ferramentas à Secretaria de Turismo do Estado e viabilizar as atividades previstas no projeto, principalmente neste momento em que o setor turístico sofre os mais graves efeitos econômicos provocados pela pandemia da COVID-19. Assim, será imprescindível para a retomada econômica do setor no Estado que o Governo adote papel estratégico como um dos principais agentes de fomento ao turismo paulista.
Porém, não nos parece razoável deixar de definir limite percentual para reserva de recursos do FUMTUR para a Secretaria de Estado, afinal, os municípios também estão enfrentando a crise gerada pela pandemia, e deixar a definição em aberto poderia implicar numa redução de recursos às Estâncias além do que poderiam suportar neste momento de crise sanitária e queda da arrecadação.
Além disto, muitos outros aspectos da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016 carecem de aprimoramento e não podemos deixar passar a oportunidade para debater questões que já vem sendo debatidas nos últimos anos nas esferas técnicas da Secretaria de Turismo do Estado e dos municípios turísticos, tais como a possibilidade de alteração do mecanismo de repasse dos recursos do FUMTUR.
No segundo semestre de 2020 a Secretaria de Turismo do Estado chegou a enviar às entidades representativas dos Municípios Turísticos duas alternativas de propostas de aprimoramento da Lei nº 16.283 para conhecimento e debate, abordando aspectos bem mais amplos do que os incluídos do projeto enviado à Alesp.
A partir das propostas enviadas às entidades pela Secretaria de Turismo, nos meses de setembro e outubro do ano passado, com o apoio de parlamentares desta Casa com reconhecida atuação nesta área, os presidentes e técnicos da Associação das Prefeituras das Cidades Estância do Estado de São Paulo - APRECESP e da Associação dos Municípios de Interesse Turístico do Estado de São Paulo - AMITESP reuniram-se num grupo de trabalho para debater proposta de revisão da Lei nº 16.283/2016 e construir o consenso possível em relação a alguns pontos das propostas da Secretaria de Turismo.
Desta forma, o presente Substitutivo abarca a maior parte das propostas construídas nas reuniões de trabalho realizadas, com destaque para:
1. Mudança do mecanismo de repasse dos recursos, que passaria a ser feita na modalidade “fundo a fundo” (do FUMTUR para os Fundos Municipais de Turismo);
2. Criação de mais 25 MITs, totalizando 165 municípios classificados como de interesse turístico, o que viabilizaria à Alesp deliberar aerca dos mais de 140 projetos de lei que tramitam atualmente nesta Casa para classificação de novos municípios como MITs, alguns deles já instruídos com manifestação favorável do DADETUR;
3. Definição de novos percentuais para distribuição dos recursos do FUMTUR, garantindo:

- 15% para a Secretária de Turismo, viabilizando o custeio das atividades previstas no artigo 1º do PL nº 06/2021 que foram mantidas na integra neste Substitutivo e fortalecendo assim o papel estratégico da SETUR;
- 85% para os Municípios Turísticos, sendo este montante distribuído:
 72% para as 70 Estâncias:

o 60% distribuídos de forma igualitária
o 40% distribuídos proporcionalmente à arrecadação dos impostos municipais
 28% para os 165 MITs, distribuídos de forma igualitária
Desta forma, reconhecendo o momento oportuno para discutirmos o necessário aprimoramento da legislação vigente, fortacelendo o papel da Secretaria de Turismo Estado, atendendo um maior número de municípios e promovendo maior justiça na distribuição dos recursos do FUMTUR; certos da importância de que esta Casa contribua na construção de ações efetivas de fomento ao turismo nas Estâncias e nos Municípios de Interesse Turístico do Estado de São Paulo para o desenvolvimento econômico e social, local e regional, propomos o presente Substitutivo.
Sala das Sessões, em 8/2/2021.

a) Edmir Chedid a) Fernando Cury a) Sebastião Santos
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